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Recomendação relativa à situação dos professores 
aprovac/a pela Conferência Intergovernamental 

Especial sobre a situação dos professores 
UNESCO 

Paris, 5 d e O u t u b r o d e I 9 6 0 

Recomendação 

A Conferência In tergovernamenta l Espe-

cial sobre a situação dos Professores, 

Chamando a atenção para o facto do di-

reito à educação ser um direito fundamental 

do bomem, 

Consciente da responsabil idade dos Estados 

de assegurarem a todos uma educação ade-

quada , conforme o Ar t . 0 26 da Declaração 

Universal dos Direitos do Homem e os Prin-

cípios n.os 5, 7 e 10 da Declaração dos 

Direi tos da Cr iança e da Dec laração das 

Nações Unidas acerca da Promoção dos 

Ideais de Paz , de Respeito Mutuo e Enten-

dimento entre os Povos , 

Conhecedora da necessidade de um au-

mento e a largamento do ensino geral e do 

ensino técnico e profissional com vista à uti-

l ização plena de todas as aptidões e recursos 

intelectuais existentes, como condição neces-

sária à promoção dos valores morais e cul-

turais e à continuidade do progresso econó-

mico e social , 

Reconhecendo o papel essencial dos pro-

fessores no nível educacional e a importânc ia 

do seu contr ibuto para o desenvolvimento 

do homem e da sociedade moderna , 

Interessada em assegurar ao pessoal do-

cente uma condição que esteja de acordo 

com esse papel , 

Tendo em conta a grande diversidade de 

legislações e de usos que, nos diferentes 

países, determinam as estruturas e a organi-

zação do ensino, 

Tendo igualmente em conta a d ivers idade 

de estatutos que, em diversos países, se apli-

cam aos professores, especialmente se estão 

ou não submetidos aos regulamentos relat ivos 

aos funcionários públ icos. 

Convencida de que, apesar destas diferen-

ças, em todos os países surgem prob lemas 

comuns relativos à situação dos professores 

e que estes problemas impõem a ap l icação de 

uma série de normas e medidas comuns , que são 

a finalidade desta série de recomendações, 

Tomando nota dos termos existentes nas 

convenções internacionais que são apl icáveis 

aos professores e, em especial, dos instru-

mentos relativos aos direitos fundamentais 

do homem, tais como a Convenção sobre a 

L iberdade de Associação e a Protecção do 

Direito de S ind ica l ização, 1948, a Convenção 

sobre Igua ldade de Remuneração , 1951, a 

Convenção r e l a t i v a à D iscr iminação do 

(emprego e ocupação), 1958, adoptadas pela 

Conferência Gera l da Organ ização Interna-

cional do Traba lho , e bem assim a Convenção 

contra a Descr iminação na Educação , 1960, 

aprovada pela Conferência Gera l da Organi-

zação das Nações Unidas para a Educação , 

a Ciência e a Cu l t u r a ; 

Considerando igualmente as recomendações 

relativas a vários aspectos da formação e da 
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situação dos professores das escolas primá-

rias ê secundárias, adoptadas pela Conferên-

cia Internacional de Educação Pública cele-

brada sob os auspícios da Organização das 

Nações Unidas para a Educação , a Ciência 

e a Cultura e do «Bureaus Internacional de 

Educação , e ainda a Recomendação sobre o 

Ens ino Técnico e Profissional, 11)62, apro-

vada pela Conferência Geral da Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-

cia e a Cul tura , 

Desejando completar as normas existentes 

por meio de disposições relativas aos pro-

blemas que interessam essencialmente ao 

pessoal docente e, em particular, dar solu-

ção à escassez deste pessoal, 

Aprova a seguinte Recomendação : 

I . De f in i ções 

1. Para os efeitos desta Recomendação : 

a ) O termo «pessowl docente» ou «pro-

fessores í serve para designar todas 

as pessoas que, nos diversos estabele-

cimentos de ensino, estão encarregadas 

da educação. 

b) O termo «situação» empregado em re-

lação ao pessoal docente, designa, por 

Bua vez, a posição social que se re-

conhece, segundo o grau de conside-

ração atribuído à importância da sua 

função, à sua competência e condi-

ções de trabalho, à sua remuneração e 

demais benefícios materiais que se lhe 

concedem em comparação com outras 

profissões. 

I I . C a m p o d e a p l i c a ç ã o 

„..2. Es ta Recomendação aplica-so tanto ao 

ao pessoal docente dos estabelecimentos de 

ensino oficiais como particulares, quer do 

ensino secundário, intermédio, geral, técnico, 

profissional ou artístico; dos estabelecimentos 

do ensino primário, dos jardins infantis ; e 

dos infantários. 

I I I . P r i n c í p i o s g e r a i s 

3. Desde os primeiros anos escolares da 

criança, a educação deve visar o pleno desen-

volvimento da sua personalidade humana e o 

progresso espiritual, moral , social, cultural e 

económico da comunidade, bem como incutir-

-lhe um profundo respeito pelos direitos huma-

nos e pelas liberdades fundamentais. Dentro 

deste contexto, deve conceder-se a maior im-

portância à contribuição da educação para a 

paz e para a compreensão, tolerância o ami-

zade não só entre todas as nações mas também 

entre os diferentes grupos raciais ou reli-

giosos. 

4. Deve reconhecer-se que o progresso 

da educação depende em grande parte das 

qualidades e competência dos professores em 

geral , bem como das qualidades humanas, 

pedagógicas e profissionais de cada um em 

part icular. 

5 . A situação do pessoal docente deve 

corresponder às exigências da educação, de-

finidas de acordo com os fins o objectivos 

docentes; a realização perfeita destas finali-

dades e objectivos exige que os educadores 

disfrutem de uma situação justa e que a pro-

fissão dccente goze do respoito público que 

merece. 

6 . O ensino deve ser considerado como 

uma profissão cujos membros prestam um 

serviço púb l i co ; esta profissão exige dos 

educadores não apenas conhecimentos pro-

fundos e competência especial, adquiridos 

e mantidos através de estudos rigorosos e 

contínuos, mas também um sentido das res-

ponsabil idades pessoais o colectivas que eles 

assumem para a educação e bem estar dos 

alunos a seu cargo. 
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7. A formação e o emprego do pessoal 

docente não devem estar sujeitos a qualquer 

forma de discriminação por motivos de raça, 

cor, sexo, rel igião, opiniões políticas, origem 

nacional ou soeial, ou situação económica. 

8. A o pessoal docente »devem fixar-se 

condições de trabalho que lhe permitam, 

tanto quanto possível, um ensino eficaz e 

uma entrega plena às suas funções pro-

fissionais. 

9. A s organizações do pessoal docente 

devem ser reconhecidas como uma força 

que pode contribuir consideravelmente para 

o progresso da educação, consequentemente 

devem part icipar na e laboração da política 

educacional. 

I V . O b j e c t i v o s d a e d u c a ç ã o e p o l í t i c a 
e d u c a c i o n a l 

10. Sempre que necessários, em cada 

país devem tomar-se as medidas adequadas 

para formular uma política educacional glo-

bal que se ajuste aos princípios gerais atrás 

mencionados e em conformidade com a qual 

possam aproveitar-se todos os recursos e 

todas as capacidades disponíveis. A o faze-lo, 

as autoridades competentes devem ter na 

devida conta as consequências, para o pessoal 

docente, dos princípios e objectivos seguintes : 

a ) Cada criança tem o direito fundamen-

tal de beneficiar de todas as vantagens 

da educação ; deve ser prestada a 

devida atenção as crianças que exijam 

um tratamento educativo especial, 

b) Devem conceder-se, a todos, iguais 

facilidades para a efectivação do seu 

direito à educação, sem discriminação 

de sexo, raça, cor, rel igião, opiniões 

políticas, origem nacional ou social, 

ou situação económica ; 

c ) Dado a educação é um serviço de 

fundamental importância para o inte-

resse do públ ico em geral deve re-

conhecer se que a responsabi l idade 

do mesmo cabe ao Es tado , a quem 

compete o provimento de um número 

suficiente de estabelecimentos escola-

res, educação gratuita nos mesmos e 

ajuda material aos alunos que dela 

necessitem. Não quer isto dizer que 

o Estado l imite a l iberdade dos pais 

ou encarregados de educação quanto 

a escolha, para seus filhos ou edu-

candos, de escolas que não pertençam 

ao Estado ou a l iberdade de pessoas 

individuais ou colectivas criarem e di-

rigirem estabelecimentos de ensino, de 

acordo com as normas educativas que 

possam ser estabelecidas e aprovadas 

pelo mesmo Es t ado ; 

d) Como a educação é um factor essencial 

para o progresso económico, o pla-

neamento geral económico e social que 

for a d o p t a d o com o object ivo de 

melhorar as condições de v i d a ; 

e) Sendo a educação um processo contí-

nuo, deve existir uma estreita coor-

denação entre as diferentes categorias 

de pessoal docente com vista a me-

lhorar, não só a qualidade do ensino 

a todos os alunos, mas também a si-

tuação dos professores; 

f ) Os alunos devem ter l ivre acesso a 

uma rede suficientemente flexível de 

estabelecimentos escolares, adequada-

mente relacionados entre si, a fim de 

se conseguir que nada limite as possi-

bilidades de cada aluno alcançar qual-

quer nível ou tipo educacional ; 

g) E m m a t é r i a de educação, nenbum 

Estado deve ter como objectivo único 

a quantidade, mas também a qua l idade ; 

h) E m matéria de educação, o planea-

mento e a programação devem fazer-se 

tanto a longo como a curto prazo ; a 

integração proveitosa dos actuais alunos 

na comunidade dependerá mais das ne-
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cessidades faturas do que das exigên-

cias actuais ; 

i ) Devem ' incluir-se, desde o princípio, 

em cada etapa do planeamento educa-

cianal, disposições relativas à forma-

ção e aperfeiçoamento profissional de 

um número suficiente de professores 

nacionais plenamente capazes e quali-

ficados que conheçam a vida do seu 

povo e possam ensinar na sua l íngua ; 

j ) N o que respeita à formação e aperfei-

çoamento profissional dos professore», 

são necessárias uma investigação e 

uma acção coordenadas, sistemáticas 

e continuas. A nível internacional, deve 

incluir-se a cooperação entre investiga-

dores, assim como o intercâmbio dos 

resultados das investigações; 

k ) Deve existir uma estreita cooperação 

entre as entidades cempetentes e as 

organizações dos professores, das enti-

dades patronais, dos operários e dos 

pais dos aluuos, organizações culturais 

e instituições de ensino ou de alta cul-

tura e de investigação, com vista a 

uma definição da política docente e 

seus objectivos próprios ; 

l ) Como o ôxito dos fins e objectivos da 

educação depende em grande parte 

dos recursos económicos com que esta 

pode contar, deve dar-Be especial prio-

ridade, nos orçamentos de cada país, 

à atribuição cie uma parte suficiente 

do rendimento nacional para o desen-

volvimento da educação. 

V . P r e p a r a ç ã o p a r a a p ro f issão d o c e n t e 

Selecção 

11. A o estabelecer-se a política de in-

gresso nos cursos de formação dos futuros 

professores, deve ter-se em conta a necessi-

dade de prover a sociedade de um numero 

suficiente de professores que reunam as ne-

cessárias qualidades morais, intelectuais e 

físicas, bem como os conhecimentos e com-

petência requeridos. 

12. Para satisfazer esta necessidado, as 

autoridades compotentes d e v e m providen-

ciar para que esta formação seja suficiente-

mente atractiva e assegurar um número sufi-

ciente do lugares nas instituições adequadas. 

13. Para ingressar na profissão docente 

deve exigir-se a aprovação numa adequada 

instituição de formação de professores. 

14. Para ser admit ido nas instituições de 

formação de professores, o candidato deve 

ter completado os estudos secundários e evi-

denciar as qualidades pessoais necessárias 

para o exercício eficaz da profissão. 

15. Sem modificar as condições gerais de 

ingresso nas instituições de formação de 

professores, devem ser admitidas nessa for-

mação as pessoas que, sem reunir todas as 

condições académicas requeridas, possuam 

uma experiência út i l , especialmente de carác* 

ter técnico ou ocasional. 

16. A o futuro pessoal docente devem 

ser p r o p o r c i o n a d a s bolsas e assistência 

económica que lhe permitam frequentar os 

cursos de formação o viver com decoro ; na 

medida do possível, as autoridades compe-

tentes devem procurar estabelecer um sis-

tema de formação gratuita. 

17. Os estudantoa e demais pessoas inte-

ressadas em preparar-se para a carreira do 

ensino devem ser completamente informa-

dos das possibilidades do formação e da 

assistência económica existente, 

18. 1) A uma pessoa que tenha adqui-

rido a sua formação profissional no estran-

geiro, antes de se lhe reconhecer o direito 

de total ou parcialmente exercer o ensino, 

conviria investigar cuidadosamente a quali-

dade dessa formação. 

2) Convém tomar medidas com vista a 

estabelecer o reconhecimento, a nível inter-

nacional , dos títulos que conferem a capaci-
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dade para a docência, de acordo com as 

normas estabelecidas nos diferentes países. 

.Programas de formação de pessoal docente 

19. O objectivo da formação do pessoal 

docente deve visar o desenvolvimento da 

sua formação geral e cultura pessoa]; da 

apt idão para ensinar e educar; da compreen-

são dos princípios fundamentais para o esta-

belecimento de boas relações humanas no 

interior do pais e para além fronteiras ; da 

consciência do seu dever de contribuir, pelo 

ensino e pelo exemplo, para o progresso 

social, cultural e económico. 

20. Todo o programa de formação de 

pessoal docente deve incluir essencialmente : 

a ) Estudos gerais ; 

b) Estudos dos elementos fundamentais 

de filosofia, de psicologia e de socio-

logia aplicados à educação ; teoria e 

história da educação ; educação com-

parada ; pedagogia e x p e r i m e n t a l ; 

administração escolar ; métodos de 

ensino das diferentes discipl inas; 

e) Estudos relativos à disciplina em que 

o futaro professor projecta exercer o 

magis tér io ; 

d) Prá t ica do ensino e dos actividades 

para-escolares, sob a direcção de pro-

fessores qualificados. 

21. 1) O pessoal docente deve adqui-

rir a sua formação geral , especializada e 

pedagógica, numa universidade ou numa ins-

tituição de nível equivalente, ou numa escola 

especializada na formação de pessoal docente. 

2) O s programas de formação podem 

variar , em certa medida, segundo os cargos 

que venham a ser entregues aos professores 

nos diferenues tipos de estabelecimentos es-

colares, tais como escolas para as crianças 

deficientes ou escolas técnicas e profissionais. 

Neste ú l t imo caso, poderiam incluir-se nesses 

programas uma experiência prát ica na indús-

tria, no comércio ou na agr icu l tura . 

22. Nos programas de formação de pes-

soal docente, a formação pedagógica tanto 

pode ser feita ao mesmo tempo que os cursos 

de cultura geral ou de especial ização, como 

ulteriormente a eles. 

23. Por norma , a formação de pessoal 

docente deve ser feita em tempo p l e n o ; mas-

devem reser^ar-se disposições especiais que 

permitam aos candidatos de idade mais avan-

çada, ou a pessoas noutras condições excep-

cionais, completarem ou tirarem parte de 

cursos em tempo parcial , na condição de o 

conteúdo dos programas e o nível a lcançado 

serem os mesmos dos cursos em tempo p leno. 

24. Convém investigar se a formação de 

professores de diferentes categorias, desti-

nados ao ensino pr imár io , secundário, técnico, 

profissional, ou a um ensino especial, deve 

ser feita em instituições organicamente liga-

das entre si ou em instituições próx imas 

umas das outras. 

Instituições de formação de pessoal docente 

25. Os professores de instituições de for-

mação de pessoal docente devem estar quali-

ficados para ministrar o ensino das respec-

tivas disciplinas a nm nível equivalente ao do 

ensino superior. 

Aqueles que ministram a formação peda-

gógica devem ter e x p e r i ê n c i a de ensino 

escolar e> sempre que possível, renovar essa 

experiência periòdicamenta mediante a prática 

de ensino em estabelecimentos escolares. 

26. Convém favorecer a investigação e 

experimentação relativas à aprendizagem e 

ao ensino das diferentes disciplinas, propor-

cionando às instituições de formação os meios 

e instalações necessárias, e facil itando as 

investigações realizadas pelo seu pessoal e 

pelos seus alunos. O pessoal encarregado da 

formação dos professores deve manter-se 

informado dos resultados das investigações 
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no âmbito (3o seu interesse e empregá-los 

em beneficio dos alunos. 

27. Tan to os estudantes como o corpo 

docente de uma instituição de formação de 

professores devem ter a possibilidade de 

expr imir a sua opin ião sobre as disposições 

concernentes à vida, actividade e disciplina 

da mesma instituição. 

28 . As instituições de formação de pes-

soal docente devem constituir um foco de 

desenvolvimento no campo do ensino, ora 

in formando os professores dos estabeleci-

mentos de ensino sobre os resultados das 

investigações o os progressos metodológicos, 

ora aprovei tando, nas suas próprias activi-

dades, a experiência dos estabelecimentos 

escolares e dos seus professores. 

29. Deve ser da competência das ins-

tituições de formação de professores, sepa-

radamente ou em conjunto , ou ainda em 

colaboração com outras instituições de ensino 

superior ou com as competentes autoridades 

em matér ia de educação, passar aos seus 

aluno3 os certificados de aproveitamento nos 

cursos. 

30. A s autoridades escolares, em colabo-

ração com as instituições de formação de 

professores devem tomar as medidas apro-

priadas para que ao professor que concluiu 

a sua formação seja proporcionado um em-

prego compatível com a respectiva formação , 

de acordo com os seus desejoB e com a sua 

situação pessoal. 

V I . A p e r f e i ç o a m e n t o dos p r o f e s s o r e s 

31. As autoridades e os professores de-

vem reconhecer a importância do aperfei . 

çoamento durante a sua actividade, para 

assegurar um sistemático melhoramento da 

qual idade e do conteúdo do ensino, e das 

técnicas pedagógicas. 

32, As autoridades, depois de prévia con-

sulta às organizações de professores, devem 

promover O estabelecimento de um siste-

ma de instituições e serviços de aperfei-

çoamento que, a título gratuito, f iquem à 

l ivre disposição de todos os professores. Este 

sistema deve oferecer uma amp la variedade 

de opções e associar as instituiçães de for-

mação de peisoal docente, as instituições 

científicas e culturais, e as organizações de 

professores. Devem organizar-se cursos espe-

ciais de aperfeiçoamento para os professores 

que voltem à actividade do magistério depois 

de uma interrupção. 

33. 1) Devem organizar-se cursos e adop-

tar-se outras medidas que permitam aos pro-

fessores melhorar a sua classificação, modif icar 

ou ampl iar o campo de actividades, a sp i r a r a 

uma promoção e manter-se ao corrente dos 

progressos feitos na sua disciplina e no âmbi to 

do seu ensino quanto à matéria e aos métodos. 

2) Devem tomar-se medidas para pôr à 

disposição dos professores livros e outro ma* 

terial para melhoramento da sua cultura geral 

e qualif i icação profissional, 

34. Convém estimular os professores a 

part iciparem em cursos ou iniciativas congé-

neres a fim de obterem um melhoramento 

profissional, proporcionando-lhes todas as 

facilidades nesse sentido. 

35. As autoridades escolares devem adop-

tar todas as medidas necessárias para conse-

guirem que as escolas possam aplicar os resul-

tadoB das investigações feitas, tanto na matéria 

que ensinam como nos métodos pedagógicos. 

36. As autoridades devem encorajar e, na 

medida do possível, subsidiar os professores 

na real ização de viagens colectivas ou indivi-

duais, tanto dentro do país como ao estran-

geiro, com vista ao seu aperfeiçoamento. 

37. Será desejável que as medidas de cada 

pais relativas à formação e aperfeiçoamento 

dos professores possam desenvolver-se e com-

pletar-se através da cooperação técnica e 

financeira, tanto de âmbito internacional como 

regional . 
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VII. C o n t r a i o e c a r r e i r a p r o f i s s i o n a l 

Ingresso na profissão docente 

38. A política do contrato do pessoal 

docente deve definir-se claramente a nível 

apropr iado, em colaboração com as organi-

zações de professores, estabelecendo-se nor-

mas quanto às obrigaçOes e aos direitos do 

pessoal docente. 

39. A obrigação de um período de prova 

no começo do exercício das funções de 

professor deve ser considerada, tanto pelo 

pessoal docente como pelos estabelecimentos 

de ensino, como uma oportunidade, de esti-

mulo , oferecida ao principiante, para actuar 

satísfatòriamente, obter e manter níveis de 

eficiência profissional adequados, e favorecer 

o desenvolvimento dos seus conhecimentos 

pedagógicos. A duração normal do período 

de prova deve conhecer-se de antemão e as 

habilitações exigidas devem ser de ordem 

puramente profissional. Se o novo professor 

não satisfizer durante a prova, deve comu-

nicar-lhe as razões das queixas contra ele 

formuladas e reconhecer-lhe o direito de se 

defender. 

Subida e promoção 

40. A o pessoal docente deve ser facul-

tado o acesso a categorias superiores ou a 

mudança do ensino de um nível para o de 

outro, desde que apresente as qualificações 

requeridas. 

41. A organização e a estrutura do ensino 

assim como as instituições escolares, devem 

permit ir e reconhecer ao pessoal docente a 

possibil idade de exercer atribuições comple-

mentares, contanto que estas não prejudiquem 

a qual idade e regularidade do seu trabalho 

docente. 

42. É de levar em conta as vantagens 

que o professorado e os alunos podem obter 

dos edifícios suficientemente grandes, em 

benefícios e oportunidades, em que as dife-

rentes funções possam ser repart idas ade-

quadamente segundo as qualificações dos 

professores. 

43. Na medida do possível, conv irá no-

mear o pessoal docente exper imentado para 

postos de responsabil idade no ensino, como 

inspector, administrador escolar, director do 

ensino ou outro posto que tenha atr ibuições 

especiais. 

44. As promoçOes devem basear-se n uma 

avaliação objectiva das qualidades do inte-

ressado para o novo posto, segundo critérios 

profissionais estabelecidos depois de con-

sultadas as organizações de professores. 

Segurança do emprego 

45. A estabilidade profissional e a segu-

rança do emprego são indispensáveis tanto 

no interesse do ensino como no do pessoal 

docente e devem ser garantidas mesmo quando 

haja mudanças na organização tanto do con-

jun to como de uma parte sistema escolar. 

46. O pessoal docente deve estar pro-

tegido eficazmente contra os actos arbitrár ios 

que atinjam a sua situação profissional ou a 

sua carreira. 

Procedimentos disciplinares por faltas profis-

sionais 

47. Devem definir-se claramente as me-

didas disciplinares aplicadas ao pessoal do-

cente por faltas profissionais. As acusaçíies 

e certas medidas eventuais não devem tor-

nar-se públicas, salvo a pedido do pro-

fessor em causa, excepto quando envolvam 

proibição de ensinar ou quando a protecção 

e o bem estar dos alunos o exi jam. 

48. Devem ser claramente designadas as 

autoridades e organismos qualificados para 

propor ou aplicar sanções ao pessoal docente. 

49. A» organizações de professores de-


